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COMUNICAÇÃO INTERNA 

  

 Cambé, 29 de julho de 2024.  

 

 

À Comissão Permanente de Licitação 

 

Assunto: Solicitação e Autorização de Abertura de Procedimento Licitatório  

 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                               

Solicito e autorizo a abertura de procedimento administrativo na 
modalidade de Inexigibilidade para a contratação de produtos e serviços por meio de 
Pacote de Serviços da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos mediante 
adesão ao Termo de Condições Comerciais, que permite a compra de produtos e 
utilização dos diversos serviços exclusivos dos CORREIOS por meio dos canais de 
atendimento disponibilizados, para a Autarquia Cambé Previdência. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Andréia Cristina da Silva 

Diretora Presidente 

 

 

 

 

 



 

 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
 
1. OBJETO  
 

Contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de Serviços da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos mediante adesão ao Termo de Condições Comerciais, que permite a 
compra de produtos e utilização dos diversos serviços exclusivos dos CORREIOS por meio 
dos canais de atendimento disponibilizados, para a Autarquia Cambé Previdência. 

 
2. JUSTIFICATIVA / FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. 
Entretanto, há contratações que possuem caracterizações específicas tornando inviáveis as 
licitações nos trâmites usuais. 
Na ocorrência de licitações inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de 
Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao 
estabelecido no art. 74, da Lei n.º 14.133/2021, no inciso III, onde se verifica ocasião em que 
é cabível a Inexigibilidade de licitação: 
 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
 
Justifica-se a contratação da empresa: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS (ECT), inscrita no CNPJ sob nº 34.028.316/0020-76, com filial na Rua João 
Negrão, nº 1.251, Bairro Rebouças, Curitiba/PR, que tem como objeto a realização de 
procedimentos operacionais de envio de correspondências, exclusivo ao objeto de serviço 
postal, excluindo a realização de serviços de encomendas para a Autarquia Municipal de 
Previdência de Cambé, por tempo indeterminado, conforme estabelecido no art. 109 da Lei 
n.º 14.133/2021: 
Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos 
contratos em que seja usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio, desde 
que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários 
vinculados à contratação. 
Visto que a empresa através do Decreto-Lei nº 509 de 20/03/1969 foi transformada em 
empresa pública, vinculada ao Ministério das Comunicações o qual executa e controla, em 
regime de monopólio, os serviços postais em todo território nacional; e com base na Lei 6.538 
de 22/06/1978 a qual dispõe que os serviços postais só podem ser realizados em todo 
território do País através de empresa pública vinculada do Ministério das Comunicações. 
Sendo assim a ECT é a única empresa de serviços públicos que fornece este serviço no 
território nacional.  
 



 

 

 
3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALOR / DESCRIÇÃO DA 
SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

O objeto a contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de Serviçosdos 
CORREIOS mediante adesão ao Termo de Condições Comerciais, que permite a compra de 
produtos e utilização dos diversos serviços exclusivos dos CORREIOS por meio dos canais 
de atendimento disponibilizados. 
 
O valor inicial da contratação é de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) de forma parcelada conforme 
utilização. 
 

 
4.  COMPATIBILIDADE COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL - PCA 
 

A contratação está prevista no planejamento anual de 2024. 

 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

A contratação se faz necessário mediante a necessidade dos serviços prestados em formato 

de monopólio no território nacional. 

 

 
6. HABILITAÇÃO 
 

Conforme legislações vigentes. 

 
7. AMOSTRA E GARANTIA DE PROPOSTA  
 

Sem apresentação de amostra 

 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

A contratação será na forma de Inexigibilidade de licitação, destinada a contratação de 
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos. 
 

 
9.  OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 
 

As obrigações habitualmente utilizadas. 

 
10.  OBRIGAÇÕES DA AUTARQUIA CAMBE PREVIDÊNCIA 
 



 

 

As obrigações habitualmente utilizadas. 

 
11.  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

Gestão e Fiscalização será realizada pela Diretora Presidente: 
 
Andreia Cristina da Silva 
CPF 025.958.749-42. 
 

 
12.  LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS/ PRAZO 
DE ENTREGA OU PRAZO DE EXECUÇÃO 
 

A coleta das correspondências serão realizadas na sede da Autarquia para envio. 
 

 
13. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 

Não se aplica. 
 

 
14.  GARANTIA DOS MATERIAIS OU SERVIÇOS 
 

Sem garantias. 

 
 
15.  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  
 
 

MESES DE 
EXECUÇÃO 

Mês 
01 

Mês 
02 

Mês 
03 

Mês 
04 

Mês 
05 

Mês 
06 

Mês 
07 

Mês 
08 

Mês 
09 

Mês 
10 

Mês 
11 

Mês 
12 

DESPESA 
EMPENHADA 

8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 

 
16.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
O pagamento será conforme utilização, será feita a emissão de fatura pela CONTRATADA. 
 

 
17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

25.002.2745.3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 
Saldo nesta data de R$ 28.237,24 (vinte e oito mil, duzentos e trinta e sete reais, vinte e 
quatro centavos) 
 

 
 



 

 

18.  PRAZO DE VIGÊNCIA / EXECUÇÃO DO CONTRATO  
  

Prazo de execução e Vigência do Contrato: Indeterminado. 

 
  
19.  ASSINATURAS 
 
Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde à 
Contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de Serviços da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos mediante adesão ao Termo de Condições Comerciais, que permite a 
compra de produtos e utilização dos diversos serviços exclusivos dos CORREIOS por meio 
dos canais de atendimento disponibilizados. 
 
 

___________________________________________ 
Silviane Candida de Oliveira 

 

Aprovo o presente Termo de Referência, com base nos elementos técnicos que o 
fundamentam, inclusive quanto aos valores referenciais e e cronograma físico-
financeiro. 

Cambé, 08 de agosto de 2024. 

 

__________________________________ 
Andréia Cristina da Silva 

  



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
34.028.316/0020-76
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
13/02/1970

 
NOME EMPRESARIAL
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SUPERINTENDENCIA ESTADUAL PR

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
53.10-5-01 - Atividades do Correio Nacional

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
201-1 - Empresa Pública

 
LOGRADOURO
R JOAO NEGRAO

NÚMERO
1251

COMPLEMENTO
********

 
CEP
80.230-150

BAIRRO/DISTRITO
REBOUCAS

MUNICÍPIO
CURITIBA

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
SE-PR@CORREIOS.COM.BR

TELEFONE
(41) 3310-2059

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 16/08/2024 às 16:48:10 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
34.028.316/0001-03
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
13/02/1970

 
NOME EMPRESARIAL
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CORREIOS SEDE

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
53.10-5-01 - Atividades do Correio Nacional

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.13-0-02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
52.11-7-01 - Armazéns gerais - emissão de warrant
52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis
52.12-5-00 - Carga e descarga
52.32-0-00 - Atividades de agenciamento marítimo
52.50-8-01 - Comissaria de despachos
52.50-8-03 - Agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo
52.50-8-05 - Operador de transporte multimodal - OTM
66.19-3-02 - Correspondentes de instituições financeiras
66.19-3-99 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente
77.40-3-00 - Gestão de ativos intangíveis não-financeiros
82.19-9-01 - Fotocópias
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
201-1 - Empresa Pública

 
LOGRADOURO
ST SBN QUADRA 1 BLOCO A

NÚMERO
S/N

COMPLEMENTO
********

 
CEP
70.002-900

BAIRRO/DISTRITO
ASA NORTE

MUNICÍPIO
BRASILIA

UF
DF

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ACGTESCNPJ@CORREIOS.COM.BR

TELEFONE
(61) 3214-4316

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
UNIÃO

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 16/08/2024 às 16:45:23 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

34.028.316/0001-03

NOME EMPRESARIAL:

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

CAPITAL SOCIAL:

R$3.403.457.702,21 (Tres bilhões, quatrocentos e tres milhões, quatrocentos e cinquenta e sete mil e setecentos e dois reais e vinte e um

centavos)

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

JULIANA PICOLI AGATTE

Qualificação:

10-Diretor

Nome/Nome Empresarial:

JOSE RORICIO AGUIAR DE VASCONCELOS JUNIOR

Qualificação:

10-Diretor

Nome/Nome Empresarial:

FABIANO SILVA DOS SANTOS

Qualificação:

16-Presidente

Nome/Nome Empresarial:

GETULIO MARQUES FERREIRA

Qualificação:



10-Diretor

Nome/Nome Empresarial:

MARIA DO CARMO LARA PERPETUO

Qualificação:

10-Diretor

Nome/Nome Empresarial:

SANDRO ALEXANDRE DE ALMEIDA

Qualificação:

10-Diretor

Nome/Nome Empresarial:

FRANK SCHNEIDE CARVALHO DE MOURA

Qualificação:

10-Diretor

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 16/08/2024 às 16:45 (data e hora de Brasília).



CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 34.028.316/0001-03
Certidão nº: 56600897/2024
Expedição: 16/08/2024, às 16:12:30
Validade: 12/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 34.028.316/0001-03, CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento
de obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo:
0100806-44.2022.5.01.0026 - TRT 01ª Região ** (26ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100113-26.2023.5.01.0026 - TRT 01ª Região ** (26ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100274-36.2023.5.01.0026 - TRT 01ª Região ** (26ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100467-51.2023.5.01.0026 - TRT 01ª Região ** (26ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100608-70.2023.5.01.0026 - TRT 01ª Região ** (26ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100162-29.2022.5.01.0050 - TRT 01ª Região (50ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100561-21.2019.5.01.0064 - TRT 01ª Região ** (64ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0189500-87.1998.5.05.0003 - TRT 05ª Região ** (3ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0001216-38.2011.5.05.0004 - TRT 05ª Região * (4ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0000501-39.2024.5.05.0004 - TRT 05ª Região ** (4ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0144700-33.1996.5.05.0006 - TRT 05ª Região ** (6ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0000739-22.2010.5.05.0013 - TRT 05ª Região * (13ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0000482-44.2022.5.05.0023 - TRT 05ª Região ** (23ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0000650-12.2023.5.05.0023 - TRT 05ª Região ** (23ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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0196700-62.2006.5.05.0037 - TRT 05ª Região ** (37ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0063600-05.2006.5.05.0039 - TRT 05ª Região ** (39ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0100500-84.2006.5.05.0039 - TRT 05ª Região ** (39ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0133500-33.2000.5.05.0121 - TRT 05ª Região * (1ª VARA DO TRABALHO DE

CANDEIAS) 

0065500-38.2006.5.05.0131 - TRT 05ª Região ** (1ª VARA DO TRABALHO DE

CAMAÇARI) 

0000209-34.2021.5.05.0271 - TRT 05ª Região ** (VARA DO TRABALHO DE

EUCLIDES DA CUNHA) 

0000935-48.2021.5.05.0581 - TRT 05ª Região ** (VARA DO TRABALHO DE IPIAÚ) 

0000955-39.2021.5.05.0581 - TRT 05ª Região ** (VARA DO TRABALHO DE IPIAÚ) 

0000229-78.2011.5.06.0002 - TRT 06ª Região * (2ª VARA DO TRABALHO DO

RECIFE) 

0124100-80.2009.5.06.0014 - TRT 06ª Região * (14ª VARA DO TRABALHO DO

RECIFE) 

0000895-69.2014.5.09.0009 - TRT 09ª Região ** (9ª VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA) 

0160400-69.2005.5.11.0005 - TRT 11ª Região * (5ª VARA DO TRABALHO DE

MANAUS) 

0075901-92.2002.5.17.0005 - TRT 17ª Região ** (5ª VARA DO TRABALHO DE

VITÓRIA) 

0000042-65.2016.5.21.0006 - TRT 21ª Região ** (6ª VARA DO TRABALHO DE

NATAL) 

0000150-21.2021.5.21.0006 - TRT 21ª Região ** (6ª VARA DO TRABALHO DE

NATAL) 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 29.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
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Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas atesta a existência de
registro do CPF ou do CNPJ da pessoa sobre quem deva versar a
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, em virtude de
inadimplência perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 34.028.316/0020-76
Certidão nº: 56601131/2024
Expedição: 16/08/2024, às 16:13:09
Validade: 12/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 34.028.316/0020-76, CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento
de obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo:
0100806-44.2022.5.01.0026 - TRT 01ª Região ** (26ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100113-26.2023.5.01.0026 - TRT 01ª Região ** (26ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100274-36.2023.5.01.0026 - TRT 01ª Região ** (26ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100467-51.2023.5.01.0026 - TRT 01ª Região ** (26ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100608-70.2023.5.01.0026 - TRT 01ª Região ** (26ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100162-29.2022.5.01.0050 - TRT 01ª Região (50ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0100561-21.2019.5.01.0064 - TRT 01ª Região ** (64ª VARA DO TRABALHO DO RIO

DE JANEIRO) 

0189500-87.1998.5.05.0003 - TRT 05ª Região ** (3ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0001216-38.2011.5.05.0004 - TRT 05ª Região * (4ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0000501-39.2024.5.05.0004 - TRT 05ª Região ** (4ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0144700-33.1996.5.05.0006 - TRT 05ª Região ** (6ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0000739-22.2010.5.05.0013 - TRT 05ª Região * (13ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0000482-44.2022.5.05.0023 - TRT 05ª Região ** (23ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0000650-12.2023.5.05.0023 - TRT 05ª Região ** (23ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 
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0196700-62.2006.5.05.0037 - TRT 05ª Região ** (37ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0063600-05.2006.5.05.0039 - TRT 05ª Região ** (39ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0100500-84.2006.5.05.0039 - TRT 05ª Região ** (39ª VARA DO TRABALHO DE

SALVADOR) 

0133500-33.2000.5.05.0121 - TRT 05ª Região * (1ª VARA DO TRABALHO DE

CANDEIAS) 

0065500-38.2006.5.05.0131 - TRT 05ª Região ** (1ª VARA DO TRABALHO DE

CAMAÇARI) 

0000209-34.2021.5.05.0271 - TRT 05ª Região ** (VARA DO TRABALHO DE

EUCLIDES DA CUNHA) 

0000935-48.2021.5.05.0581 - TRT 05ª Região ** (VARA DO TRABALHO DE IPIAÚ) 

0000955-39.2021.5.05.0581 - TRT 05ª Região ** (VARA DO TRABALHO DE IPIAÚ) 

0000229-78.2011.5.06.0002 - TRT 06ª Região * (2ª VARA DO TRABALHO DO

RECIFE) 

0124100-80.2009.5.06.0014 - TRT 06ª Região * (14ª VARA DO TRABALHO DO

RECIFE) 

0000895-69.2014.5.09.0009 - TRT 09ª Região ** (9ª VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA) 

0160400-69.2005.5.11.0005 - TRT 11ª Região * (5ª VARA DO TRABALHO DE

MANAUS) 

0075901-92.2002.5.17.0005 - TRT 17ª Região ** (5ª VARA DO TRABALHO DE

VITÓRIA) 

0000042-65.2016.5.21.0006 - TRT 21ª Região ** (6ª VARA DO TRABALHO DE

NATAL) 

0000150-21.2021.5.21.0006 - TRT 21ª Região ** (6ª VARA DO TRABALHO DE

NATAL) 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 29.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
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Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas atesta a existência de
registro do CPF ou do CNPJ da pessoa sobre quem deva versar a
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, em virtude de
inadimplência perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa 
(Art. 206 do CTN)
Nº 034340124-37

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 34.028.316/0001-03
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias
 
 
 
 

Válida até 14/11/2024 - Fornecimento Gratuito
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa 
(Art. 206 do CTN)
Nº 034340153-07

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 34.028.316/0020-76
Nome: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias
 
 
 
 

Válida até 14/11/2024 - Fornecimento Gratuito
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
CNPJ: 34.028.316/0001-03 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:52:12 do dia 09/08/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/02/2025.
Código de controle da certidão: 87D5.24C8.912B.60CE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO QUANTO AOS DÉBITOS À FAZENDA MUNICIPAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS  Nº/ANO:  17832/2024

CONTRIBUINTE: 614432 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT.

CPF/CNPJ: 34.028.316/0020-76

ENDEREÇO: RUA JOAO NEGRAO Nº: 1251

BLOCO: APTO/SALA/LOJA:

BAIRRO: REBOUCAS

COMPLEMENTO:

MUNICÍPIO: CURITIBA UF: CEP: 80.230-150

      Conforme disposto no Art. 194 do Código Tributário Municipal – CTM-, aprovado pela Lei
nº 454/83 de 22/12/1983, a alterações posteriores, certificamos que revendo nossos
registros não encontramos, nesta data, débitos de tributos Mobiliários, Imobiliários e de
Dívida Ativa, pendentes de regularização referente ao contribuinte de que se trata. Fica
ressalvado o direito de o Município inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser apuradas
em levantamentos posteriores, assim como de efetuar ou rever lançamentos sobre fatos
geradores já ocorridos.

Emitida em: 16/08/2024   Válida até: 14/11/2024

ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE O CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO E A NÃO EXISTÊNCIA
DE DÉBITOS À DATA DE EMISSÃO.

FINALIDADE: DE CONCORRÊNCIA/LICITAÇÃO.

Código de Autenticidade: 8091101782f6
Para verificar: http://sgm.cambe.pr.gov.br:8180/Autenticacao/certidaoAutenticado

RUA PARA, 264, CENTRO, CAMBE-PR, CEP: 86.181-240
Fone: (43) 3174-0565 | e-mail: iss@cambe.pr.gov.br | site: http://www.cambe.pr.gov.br



CERTIDÃO QUANTO AOS DÉBITOS À FAZENDA MUNICIPAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS  Nº/ANO:  17832/2024

CONTRIBUINTE: 614432 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT.

CPF/CNPJ: 34.028.316/0020-76

ENDEREÇO: RUA JOAO NEGRAO Nº: 1251

BLOCO: APTO/SALA/LOJA:

BAIRRO: REBOUCAS

COMPLEMENTO:

MUNICÍPIO: CURITIBA UF: CEP: 80.230-150

      Conforme disposto no Art. 194 do Código Tributário Municipal – CTM-, aprovado pela Lei
nº 454/83 de 22/12/1983, a alterações posteriores, certificamos que revendo nossos
registros não encontramos, nesta data, débitos de tributos Mobiliários, Imobiliários e de
Dívida Ativa, pendentes de regularização referente ao contribuinte de que se trata. Fica
ressalvado o direito de o Município inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser apuradas
em levantamentos posteriores, assim como de efetuar ou rever lançamentos sobre fatos
geradores já ocorridos.

Emitida em: 16/08/2024   Válida até: 14/11/2024

ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE O CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO E A NÃO EXISTÊNCIA
DE DÉBITOS À DATA DE EMISSÃO.

FINALIDADE: DE CONCORRÊNCIA/LICITAÇÃO.

Código de Autenticidade: 8091101782f6
Para verificar: http://sgm.cambe.pr.gov.br:8180/Autenticacao/certidaoAutenticado

RUA PARA, 264, CENTRO, CAMBE-PR, CEP: 86.181-240
Fone: (43) 3174-0565 | e-mail: iss@cambe.pr.gov.br | site: http://www.cambe.pr.gov.br



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 34.028.316/0020-76
Razão

Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Endereço: RUA JOSE LOUREIRO 540 / CENTRO / CURITIBA / PR / 80002-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Emitido em atendimento a determinação judicial.

Validade:29/07/2024 a 27/08/2024

Certificação Número: 2024072910414971369005

Informação obtida em 19/08/2024 15:33:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 34.028.316/0001-03
Razão

Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Endereço: ST SBN QUADRA 01 S/N BLOCO A / ASA NORTE / BRASILIA / DF / 70002-
900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Emitido em atendimento a determinação judicial.

Validade:29/07/2024 a 27/08/2024

Certificação Número: 2024072910414971369005

Informação obtida em 19/08/2024 15:34:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



 

              

COMUNICAÇÃO INTERNA 

  

 Cambé, 19 de agosto de 2024.  

 

Ao Senhor Bruno Gerdulli de Oliveira 
Assessoria Jurídica 
 

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico  

 

Solicitamos a esta Assessoria Jurídica Parecer a respeito do Processo 
Administrativo N.º 050/2024, para a modalidade de Inexigibilidade com objetivo de 
contratação da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS (ECT) 
devido a inviabilidade de competição por ser a única empresa pública vinculada ao 
Ministério das Comunicações o qual executa e controla em regime de monopólio os 
serviços postais em todo território nacional, bem como da Minuta Contratual cuja a 
mesma é padrão dos CORREIOS e das partes integrantes do processo:  

 
➢ Termo de Referência; 

➢ Estão anexos as Certidões Tributos da Justiça do Trabalho, de 
Débitos Tributários e de Dívida Ativa Municipal de Curitiba, 
Certidão de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual, 
Certidão de Tributos Federais, Certidão Municipal de Cambé e 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Solicitamos também, parecer com relação a continuidade do processo, 
haja visto que a empresa em questão se encontra-se com certidões POSITIVAS, no 
entanto trata-se de serviço essencial, sendo também serviço de fornecimento único 
e exclusivo. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Andréia Cristina da Silva 
Diretora Presidente 
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PARECER Nº 095/2024 

 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Fornecimento de Serviços Postais 

para a Autarquia Cambé Previdência. 

 

 

PARECER JURÍDICO 

Ementa: Direito Administrativo. Licitações e Contratos 

Administrativos. Lei nº 14.133/2021. Inexigibilidade de 

licitação. Contratação de pessoa jurídica para 

Fornecimento de Serviços postais, excluindo o envio de 

encomendas, para a Autarquia Cambé Previdência. 

Ausência de Certidão Negativa Municipal e Estadual. 

Possibilidade. 

 

01. Relatório 

    Foi solicitado a este Departamento Jurídico parecer a respeito da 

possibilidade de inexigibilidade de licitação para contratação para a contratação de produtos 

e serviços por meio de Pacote de Serviços da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

mediante adesão ao Termo de Condições Comerciais, que permite a compra de produtos e 

utilização dos diversos serviços exclusivos dos CORREIOS por meio dos canais de 

atendimento. 

 

     Verifica-se que a Autarquia, necessitando do fornecimento dos 

serviços supracitado elaborou Processo Administrativo para elaboração de tal Contrato 

Especial. 

   Deste modo temos a única fornecedora dos serviços requisitados e 

necessários ao funcionamento desta Autarquia, e, sabiamente, foi requerida a inexigibilidade 

de licitação para aquisição dos serviços, conforme o apresentado no processo administrativo 

050/2024. 

Verifica-se ainda, no referido processo administrativo que a empresa 

possui débitos junto a Fazenda Municipal de Cambé encontra-se regular, porém em sua sede 

estadual, Curitiba/PR, restou INDEFERIDA. Em relação à Fazenda Estadual não foi 
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possível a sua emissão. As demais certidões, mesmo eventualmente positivas, possuem 

efeitos de negativa, encontra-se em situação regular perante o FGTS e apesar de inscrita no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, a certidão emitida também confere efeitos 

negativos, ressaltando que informações foram ratificadas pelo setor de compras e licitações. 

Também não foi possível asseverar os débitos existentes em relação ao Município de Curitiba, 

onde fica a sua sede. 

A análise, portanto, restringe-se à possibilidade de inexigibilidade de 

licitação para contratação com a consequente realização dos serviços expressos no contrato, 

pelo período de 60 (sessenta) meses/5 (cinco) anos (seguindo o permissivo do art. 106 da 

Lei de Licitações), destinados a atender as necessidades da Autarquia Municipal Cambé – 

Previdência. 

É o que se tem a relatar. Em seguida, exara-se o opinativo. 

02. Fundamentação Jurídica. 

Inicialmente, vale destacar que a Administração Pública, por força 

do Artigo 37 da Constituição Federal, deve observar rigorosamente os princípios da 

Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e da Eficiência. 

Pelo princípio da Legalidade, a administração pública não pode 

praticar nenhum ato sem que haja previsão expressa em Lei. 

Quanto ao tema o jurista Hely Lopes Meirelles ressalta: 

Na Administração pública não há vontade liberdade 

nem vontade pessoal. Enquanto na administração 

particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na 

Administração Pública só é permitido fazer o que a lei 

autoriza. A lei para o particular significa “pode fazer 

assim”; para o administrador público significa “deve 

fazer assim”.1 

 

1  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. 26. Ed. São Paulo: Malheiros, 2001. P. 82 
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Lançadas essas premissas e estabelecido que a administração pública 

não pode praticar qualquer ato sem que haja observância da legislação pertinente, vale tecer 

algumas considerações sobre o instituto da licitação. 

A necessidade da aquisição, pelo poder público, de bens e serviços 

que não podem ser produzidos pela administração pública levou o legislador a criar um 

procedimento destinado à aquisição de tais bens ou serviços com a devida observância dos 

princípios esculpidos na Constituição Federal. 

Dessa forma, estabelece o artigo 2º da Lei nº 14.133/2021 que: 

Art. 2º Esta Lei aplica-se a: 

(...) 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 

Observa-se, portanto, que as aquisições de bens e serviços pela 

Administração Pública devem observar, em regra, a realização de licitação, regida pela Lei nº 

14.133/2021. 

Ocorre que, por vezes, a realização do procedimento licitatório não 

se mostra viável. Para tais casos a Lei prevê as hipóteses de dispensa e inexigibilidade de 

licitação. 

Neste sentido estabelece o artigo 74, caput da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: (...) 

 

   No caso presente, o Diretor Presidente da Autarquia Cambé – 

Previdência justificou a necessidade de contratação em razão da empresa ser a única 

fornecedora desses serviços neste Município, fazendo incidir o permissivo do caput do artigo 

74 citado. 

Os demais requisitos previstos pelo dispositivo legal também se 

encontram presentes, excetuando-se as certidões negativas municipal e a estadual. 



 

4 

Neste sentido, quando das contratações por dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, a certidão municipal (para órgãos estaduais, pois a certidão 

estadual também pode não ser obrigatória para órgãos municipais) poderá ser solicitada 

apenas nas hipóteses em que as “dificuldades” para sua obtenção mostrem-se razoáveis com 

a contratação. Existem precedentes do TCU (Decisão n° 431/97 - Plenário e Acórdão n° 

1.105/2006 - Plenário), pela possibilidade, em caráter excepcional, de se realizar a contratação 

com empresa detentora de monopólio de serviços públicos essenciais que não tenham toda 

a sua regularidade fiscal comprovada. 

 

Dessa forma, tendo em vista que, conforme informado pelo 

Diretor - Presidente da Autarquia Cambé – Previdência, tratar-se da ÚNICA E 

EXCLUSIVA fornecedora dos serviços essenciais elencados, e que a empresa descrita 

no início deste parecer apresenta os demais requisitos da lei em conformidade, não há óbice 

para a realização da inexigibilidade de licitação. 

A observância de princípios como o da razoabilidade, 

proporcionalidade, economicidade e eficiência, por certo, resultará na celebração do contrato 

mais vantajoso. Neste caso específico levou-se em consideração também o princípio da 

continuidade do serviço público. 

Logo, por força dos princípios constitucionais que regem a 

administração pública, deve ser observada, necessariamente, a qualidade dos serviços 

prestados, fator imprescindível para a contratação. 

Por derradeiro, para que haja perfeição no procedimento em 

questão, devem ser observadas as disposições do artigo 72 e seus respectivos incisos da Lei 

de Licitações. 

Assim, o processo deve ser autuado, numerado, conter o recurso 

próprio para a despesa, a indicação do objeto e do preço, a comunicação à autoridade 

superior, a ratificação da inexigibilidade e a publicação da decisão ratificadora. 

 

 

 



 

5 

03. Conclusão 

Dessa forma, ante toda a fundamentação exposta e consideradas as 

ressalvas estabelecidas neste parecer, este setor Jurídico se manifesta pela 

POSSIBILIDADE DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a contratação da 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT)., CNPJ nº 

34.028.316/0020-76, para prestação de serviços de Fornecimento de Serviços Postais 

específicos para a Autarquia Cambé Previdência pelo período de 60 (sessenta) meses/5 

(cinco) anos (seguindo o permissivo do art. 106 da Lei de Licitações). Os demais 

detalhamentos para cumprimento estão contidos no contrato a ser firmado. 

O presente parecer não vincula a decisão da autoridade competente, 

podendo ser acatado ou não, pois parecer jurídico não tem caráter vinculatório e nem obriga 

a autoridade. (STJ: HC40234/MT, HABEAS CORPUS – 2004/0175066-0, HC – STJ – 

RHC 17034-SP, HC28731-SP, STJ – RHC 7165-RO) 

Sem mais. Este é o parecer SMJ. 

Cambé/PR, 21 de agosto de 2024. 

 

 

   

 Bruno Gerdulli de Oliveira 

                Assessor Jurídico 

      OAB/PR nº 60.542 

        Autarquia Cambé Previdência 

 

 

 

 

 



BRUNO GERDULLI
DE OLIVEIRA
•••.490.329-••
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ADJUDICAÇÃO 

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 003/2024 – AUTARQUIA CAMBÉ PREVIDÊNCIA 

 

De acordo com o Artigo n° 74, inciso I, da Lei Federal n°. 14.133/2021 e suas alterações, 

conforme Comunicação interna da Diretora Presidente da Cambé Previdência e com o 

Parecer da Assessoria Jurídica da Autarquia Municipal Cambé Previdência, esta comissão 

de Licitação, nomeada pela Portaria n° 046/2024, adjudica o objeto desta 

INEXIGIBILIDADE de licitação para a contratação da EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS – CNPJ 34.028.316/0020-76 para realização de 

procedimentos operacionais de envio de correspondências, exclusivo para serviço postal, 

excluindo a realização de serviços de encomendas para a Autarquia Cambé Previdência 

pelo prazo INDETERMINADO a contar da data de 14/12/2024, contrato prorrogável nos 

termos da Lei e pelo valor global estimado de R$ 5.000,00 (Cinco Mil reais). Os 

pagamentos serão efetuados após os faturamentos que deverão ocorrer no encerramento 

dos meses que houverem correspondências despachadas. 

A validade da presente adjudicação fica expressamente condicionada à 

ratificação da autoridade administrativa superior. 

 

Cambé, 23 de agosto de 2024. 

 

 

 

Silviane Candida de Oliveira 

Agente de Contratação 

 

 



SILVIANE
CANDIDA DE
OLIVEIRA
•••.198.509-••
Data: 28/08/2024
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RATIFICAÇÃO 

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024 

 

 

RATIFICO as razões da Comissão de Licitação nomeada pela portaria n° 046/2024, desta 

Autarquia, que embasada pelo Artigo n° 74, inciso I, da Lei Federal n°. 14.133/2021 e suas 

alterações e no Parecer da Assessoria Jurídica da Autarquia Cambé – Previdência a 

INEXIGIBILIDADE 003/2024 de licitação para contratação da EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS – CNPJ 34.028.316/0020-76 para realização de procedimentos 

operacionais de envio de correspondências, exclusivo para serviço postal, excluindo a 

realização de serviços de encomendas para a Autarquia Cambé Previdência pelo prazo 

INDETERMINADO a contar da data de 14/12/2024, contrato prorrogável nos termos da Lei e 

pelo valor global estimado de R$ 5.000,00 (Cinco Mil reais). Os pagamentos serão efetuados 

após os faturamentos que deverão ocorrer no encerramento dos meses que houverem 

correspondências despachadas. 

 

 

Cambé, 23 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Andréia Cristina da Silva 

Diretora Presidente 
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COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 

CAMBÉ

EXTRATO DO DÉCIMO SÉTIMO TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO DE 
FORNECIMENTO Nº 021/2022

Origem: 	Edital de Procedimento Licitatório Modo de 
Disputa Fechado nº 008/2022.
C o n t r a t a n t e :  C O M P A N H I A  D E 
DESENVOLVIMENTO DE CAMBÉ – COMDEC.
C o n t r a t a d a :  C A S A  D O  A S F A L T O 
DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ASFALTOS LTDA.
Objeto: Fornecimento, de forma parcelada, de 250 
(duzentos e cinqüenta) toneladas de Emulsão 
Asfáltica RR-2C a serem utilizadas nos serviços de 
pavimentação e recapeamento asfáltico em diversos 
locais neste Município.
Valor do Reajuste: Aumento de de R$ 3.791,13 (três 
mil setecentos e noventa e um reais e treze centavos) 
para R$ 3.987,69 (três mil novecentos e oitenta e sete 
reais e sessenta e nove centavos) por tonelada do 
produto.
Foro: Comarca de Cambé, Estado do Paraná.
Data: 23 de Agosto de 2024.

MOACIR GASPAR
Casa do Asfalto Distrib. Ind. E Com. De Asfalto 

Ltda.

MARIO VANDER MARTINS ROBERTO
Diretor Presidente – COMDEC

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 

CAMBÉ

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 007/2023

Origem: 	Edital de Procedimento Licitatório Modo de 
Disputa Fechado nº 005/2023.
C o n t r a t a n t e :  C O M P A N H I A  D E 
DESENVOLVIMENTO DE CAMBÉ – COMDEC.
C o n t r a t a d a :  C A S A  D O  A S F A L T O 
DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ASFALTOS LTDA.
Objeto: Fornecimento, de forma parcelada, de 700 
(setecentos) toneladas de Emulsão Asfáltica 
Catiônica Modificada por Polímero Elastomérico – 
RC1C – E a serem utilizadas nos serviços de micro 
pavimento em diversos locais neste Município.
Valor do Reajuste: Aumento de R$ 4.665,80 (quatro 
mil seiscentos e sessenta e cinco reais e oitenta 
centavos) para R$ 4.843,20 (quatro mil oitocentos e 
quarenta e três reais e vinte centavos) por tonelada do 
produto.
Foro: Comarca de Cambé, Estado do Paraná.
Data: 23 de Agosto de 2024.

MOACIR GASPAR
Casa do Asfalto Distrib. Ind. E Com. De Asfalto 

Ltda.

MARIO VANDER MARTINS ROBERTO
Diretor Presidente – COMDEC

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 

CAMBÉ

TERMO DE LICITAÇÃO FRACASSADA

Com base na legislação pertinente, nos atos e na 
Decisão da Comissão de Licitações, designada pelo 
Ato Deliberativo nº 001/2023, e tendo verificado que 
na licitação que tem por finalidade a contratação de 
Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central 
do Brasil, para operacionalizar a folha de pagamento 
de todos os empregados (empregados públicos, 
diretores, estagiários e outros) da Companhia de 
Desenvolvimento de Cambé – COMDEC, não houve 
nenhuma par t i c ipan te  hab i l i tada ,  dec la ro 
F R A C A S S A D A ,  a  l i c i t a ç ã o  r e fe r e n te  a o 
Procedimento Licitatório Modo de Disputa Fechado 
nº 009/2024, por razões de interesse público que 
decorrem do fato.

Cambé, 26 de Agosto de 2024.

MARIO VANDER MARTINS ROBERTO
Diretor Presidente

AUTARQUIA CAMBÉ PREVIDÊNCIA
CAMBÉ - PARANÁ

PORTARIA Nº. 050/2024

A	 DIRETORA-PRESIDENTE	 DA	 AUTARQUIA 
MUNICIPAL CAMBÉ-PREVIDÊNCIA, no uso se 
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Retificar a Portaria nº. 049/2024 datada de  
21/08/2024, publicado no Jornal Oficial do 
Município de Cambé nº. 1.517  de  23/08/2024, 
passando a vigorar como segue:

CONCEDE:

Pensão por morte a Sra. ANTILHA DE JESUS 
FERREIRA FERNANDES ,  em vir tude do 
falecimento de seu esposo, o servidor aposentado 
JOSÉ VICTOR FERNANDES, a partir da data do 
óbito ocorrido em 06/08/2024, com proventos com 
paridade com o valor de R$ 358,15 (trezentos e 
cinquenta e oito reais e quinze centavos), de acordo 
com o artigo 11º, inciso I, artigo  59º, artigo 60º, 
inciso IV e artigo 73º, inciso I, parágrafo único da Lei 
Complementar Munic ipal  n° 057/2021 de 
21/12/2021, assegurando que a percepção do 
benefício não será inferior ao salário mínimo.

Cambé, 26 de agosto de 2024.

Andréia Cristina da Silva
Diretora-Presidente

AUTARQUIA CAMBÉ PREVIDÊNCIA
CAMBÉ - PARANÁ

RATIFICAÇÃO

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 003/2023

RATIFICO as razões da Comissão de Licitação 
nomeada pela portaria n° 046/2024, desta Autarquia, 
que embasada pelo Artigo n° 74, inciso I, da Lei 
Federal n°. 14.133/2021 e suas alterações e no 
Parecer da Assessoria Jurídica da Autarquia Cambé 
– Previdência a INEXIGIBILIDADE 003/2024 de 
l i c i tação  para  con t ra tação  da  E M P R E S A 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – 
CNPJ 34.028.316/0020-76 para realização de 
p roced imentos  operac iona is  de  env io  de 
correspondências, exclusivo para serviço postal, 
excluindo a realização de serviços de encomendas 
para a Autarquia Cambé Previdência pelo prazo 
INDETERMINADO a contar da data de 14/12/2024, 
contrato prorrogável nos termos da Lei e pelo valor 
global estimado de R$ 5.000,00 (Cinco Mil reais). Os 
pagamentos serão efetuados após os faturamentos 
que deverão ocorrer no encerramento dos meses que 
houverem correspondências despachadas.

Cambé, 23 de agosto de 2024.

Andréia Cristina da Silva
Diretora Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBÉ
ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N°.194/2024-PMC
 

Origem: Processo de Inexigibilidade n°.31/2024-
PMC
Data de Assinatura do Aditivo: 16 de agosto de 2.024.
Contratante: MUNICÍPIO DE CAMBÉ.
Contratada: NATIVA BRASIL - PESQUISA, 
TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO LTDA.
Objeto: Prestação de serviço técnico especializado 
para implantação de Indicadores Ambientais 
REBAPP de Retificação de Bordas em APP's - Áreas 
de Preservação Permanente e de Zoneamentos em 
Uso e Ocupação de Solo de áreas verdes e faixas de 
APP's, potenciais para ICMS Ecológico criando 
novos indicadores ambientais REBAPP com 
fornecimento de Plantios Ambientais de Conservação 
de Uso de Imóveis Lindeiros - PACUIM.
Prazo de Execução: 17 de novembro de 2024.
Prazo de Vigência: 17 de fevereiro de 2025.
Foro: Comarca de Cambé, Estado do Paraná.
Assinaturas:

Conrado Angelo Scheller
Prefeito Municipal

Marcelo Lubas
Nativa Brasil - Pesquisa, Tecnologia e

Desenvolvimento Ltda.

COMDEC - Companhia de 
Desenvolvimento de Cambé

Autarquia Cambé Previdência 

ATOS DO PODER EXECUTIVO
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AUTARQUIA CAMBÉ PREVIDÊNCIA
CAMBÉ - PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 006/2024 – AUTARQUIA CAMBÉ 

– PREVIDÊNCIA

Origem: Processo de Inexigibilidade nº 003/2024- 
CAMBÉ PREVIDÊNCIA
Data de Assinatura do Contrato: 27 de agosto de 
2.024. 
C O N T R ATA N T E :  A u ta rqu ia  M un ic ipa l  de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Cambé – Autarquia Cambé Previdência. 
– CNPJ 20.237.599/0001-99
CONTRATADA: Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - CNPJ 34.028.316/0020-76
Objeto: Contratação da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos para a realização de 
p roced imentos  operac iona is  de  env io  de 
correspondências exclusivo ao objeto contratado de 
serviço postal, excluindo a realização de serviços de 
encomendas para a Autarquia Cambé Previdência 
valor total estimado de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
Início do contrato 14/12/2024.
Prazo: O prazo de vigência do presente contrato será 
indeterminado, em conformidade com o Artigo 109 da 
Lei 14.133/21 por tratar-se de contratação de serviço 
público em regime de monopólio.
Foro: Comarca de Cambé, Estado do Paraná. 
Assinaturas:

ANDRÉIA CRISTINA DA SILVA
Autarquia Cambé Previdência

Diretora presidente
Contratante

MATEUS HENRIQUE RAMOS POLTRONIERI
Empresa Brasileira De Correios e Telégrafos

Gerente de Suporte Comercial – GESUP/SE-SPI
Contratada

SILVIO PRUDENTE DE MELO
Empresa Brasileira De Correios e Telégrafos
Chefe de Seção de Contratos Comerciais 2 – 

GESUP/SE-SPI
Contratada

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 

CAMBÉ

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

A Companhia de Desenvolvimento de Cambé – 
COMDEC, torna público a REVOGAÇÃO do 
Procedimento Licitatório Modo de Disputa Fechado 
nº 009/2024, referente à contratação de Instituição 
Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil, 
para operacionalizar a folha de pagamento de todos 
os empregados (empregados públicos, diretores, 

e s t a g i á r i o s  e  o u t r o s )  d a  C o m p a n h i a  d e 
Desenvolvimento de Cambé – COMDEC, nos termos 
do § 3, art. 57, da Lei Federal nº 13.303 de 01 de julho 
de 2016 e Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da Companhia.

Cambé, 29 de Agosto de 2024.

MARIO VANDER MARTINS ROBERTO
Diretor Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBÉ
ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO DE EMPREITADA Nº.61/2024-PMC

Origem: Edital de Tomada de Preços nº.06/2023 – 
PMC.
Data de Assinatura do Aditivo: 27 de agosto de 2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE CAMBÉ.
Contratada: CONSTRUTORA STENGE LTDA. - 
ME.
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para aex 
ecução de uma Arena Multiuso Esportiva na Praça na 
Avenida Marcelino Gonzales no Parque Residencial 
Ana Rosa, neste Município (Convênio nº.624/2023).
Valor da Supressão: R$3.944,84 (três mil , 
novecentos e quarenta e quatro reais e oitenta e 
quatro centavos).
Foro: Comarca de Cambé, Estado do Paraná.
Assinaturas:

Conrado Angelo Scheller
Prefeito Municipal

Lais Steiner
Construtora Stenge Ltda. - ME

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBÉ
ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO DE EMPREITADA Nº.61/2024-PMC

Origem: Edital de Tomada de Preços nº.06/2023 – 
PMC.
Data de Assinatura do Aditivo: 27 de agosto de 2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE CAMBÉ.
Contratada: CONSTRUTORA STENGE LTDA. - 
ME.
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para aex 
ecução de uma Arena Multiuso Esportiva na Praça na 
Avenida Marcelino Gonzales no Parque Residencial 
Ana Rosa, neste Município (Convênio nº.624/2023).
Valor do Aditivo: R$10.802,13 (dez mil, oitocentos e 
dois reais e treze centavos).
Foro: Comarca de Cambé, Estado do Paraná.
Assinaturas:

Conrado Angelo Scheller
Prefeito Municipal

Lais Steiner
Construtora Stenge Ltda. - ME

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBÉ
ESTADO DO PARANÁ

DECISÃO

PROCESSO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº34/2.024-PMC

O presente procedimento licitatório Pregão Eletrônico 
nº34/2.024, foi aberto pelo Município de Cambé, 
v isando a Contratação de pessoa jurídica 
especializada para ministrar cursos e oficinas, com 
disponibilização de materiais e equipamentos, para 
atender a demanda das Secretarias Municipais de 
Educação e Cultura e de Saúde Pública deste 
Município.
Considerando que a Pregoeira, encaminhou o 
referido procedimento, juntamente com sua Decisão 
quanto aos recursos e contrarrazões apresentadas, 
solicitando a avaliação da autoridade superior para 
definir pela continuidade ou, caso necessário, pela 
sua revogação.
Considerando que os atos praticados pela 
Administração podem ser revistos, revogados ou 
anulados, em razão da autotutela administrativa, que 
permite que a Administração exerça controle sobre 
suas ações.
O Supremo Tribunal Federal, através das Súmulas 
346 e 473 afirma respect ivamente que “A 
Administração Pública pode declarar a nulidade dos 
seus próprios atos” e “A administração pública pode 
anular os seus próprios atos, quando eivados de 
vícios que os tornem ilegais, porque deles não se 
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, 
a apreciação judicial”.
Além disso, o próprio Edital de Pregão Eletrônico 
nº34 /2 .024-P M C prev iu  expressamente  a 
possibilidade da licitação ser revogada a qualquer 
momento pela Administração Pública conforme item 
20.1.
20.1. Fica assegurado ao Município de Cambé o 
direito de revogar a licitação por razões de interesse 
públ ico decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 
vício insanável.
De acordo com o inciso II do Art. 71 da Lei Federal 
n°14.133/2021, sobre o encerramento da licitação, 
traz que: 
Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade 
superior, que poderá:
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de 
irregularidades;
II - revogar a licitação por motivo de conveniência 
e oportunidade;
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou 
mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável;
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.
Desta forma, por se tratar de ato revogatório, cuja 
nascitura decorre da razão de interesse público da 
Administração Pública Municipal, visto que as 
circunstâncias narradas na Decisão proferida pela 
P r e g o e i r a ,  t e m  f u n d a m e n t o  q u a n t o  a o 
comprometimento do certame e consequentemente 
prejuízo na competitividade por conta das ações 

Autarquia Cambé Previdência 

COMDEC - Companhia de 
Desenvolvimento de Cambé

ATOS DO PODER EXECUTIVO



CPF: 6219850904 (Logout)

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora AUTARQUIA MUN. DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERV. PUB. DO MUNICIPIO DE CA

Ano* 2024

Nº licitação/dispensa/inexigibilidade* 3

Modalidade* Processo Inexigibilidade

Número edital/processo* 50

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito

Descrição Resumida do Objeto* Contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de Serviços da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos mediante adesão ao Termo de Condições 
Comerciais, que permite a compra de produtos e utilização dos diversos serviços 
exclusivos dos CORREIOS por meio dos canais de atendimento disponibilizados.

Dotação Orçamentária* 0412200042745339039000000000

Preço máximo/Referência de preço -
R$*

5.000,00

Data Publicação Termo ratificação 28/08/2024

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME? Percentual de participação: 0,00

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Informações Gerais

Data Cancelamento

EditarEditar  ExcluirExcluir

Voltar

https://www.tce.pr.gov.br/
https://www.tce.pr.gov.br/
https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/login/logoff
javascript:WebForm_DoPostBackWithOptions(new WebForm_PostBackOptions("ctl00$ContentPlaceHolder1$ucProcessoCompra1$lbtVoltar", "", false, "", "ConsultarProcessoCompra.aspx", false, true))
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS Nº [                                ].

 

CONTRATANTE:
Razão Social:
     AUTARQUIA MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE CAMBE - CAMBE PREVIDENCIA

CNPJ/MF:
     20.237.599/0001-99
MATRIZ

Inscrição Estadual:
     *************

Nome Fantasia:
     CAMBE PREVIDENCIA

Endereço:
     R PORTUGAL, 58, CENTRO

Cidade:
     CAMBE

UF:
     PR

CEP:
     86181-310

Endereço Eletrônico:
     previdencia@cambe.pr.gov.br

Telefone:
     43-3254-9454

Representante Legal I:
     ANDREIA CRISTINA DA SILVA
Cargo/Função:
     DIRETORA PRESIDENTE

RG:
     66971910

CPF:
    025.958.749-42 

Representante Legal II:
     *****
Cargo/Função:
     *****

RG:
     *******

CPF:
     *********

 
CONTRATADA
 
CORREIOS – Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969.
 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
Superintendência Estadual PR

CNPJ/MF: 34.028.316/0020-76       



01/10/2024, 14:40 SEI/CORREIOS - 51099403 - Contrato Múltiplo - OP 14133 Inex

https://sei.correios.com.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=55615142&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000261&infra_… 2/10

 
Endereço:  Rua João Negrão, 1251, Bloco I, 4º andar - Rebouças
    
Cidade: CURITIBA
    

UF:  PR 
 

CEP:  80.002-900
 

Telefone: 3003-0800
   

Endereço Eletrônico: contratoscomerciais@correios.com.br
 
Nome do Responsável: MATEUS HENRIQUE RAMOS POLTRONIERI - GERENTE DE SUPORTE COMERCIAL - GESUP/SE-SPI
 
RG:  43.309.179 SSP/SP
 

CPF:  349.693.448-41
 

Nome do Responsável: SILVIO PRUDENTE DE MELO - CHEFE DA SEÇÃO DE CONTRATOS COMERCIAIS 2 -  GESUP/SE-SPI
    
RG:  27.713.989-2
 

CPF:  264.239.398-45
 

 

As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do presente Instrumento, elaborado conforme disposto no art. 95, da Lei
14.133/21, conforme Processo nº 50/2024, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS e VENDA DE PRODUTOS, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1   O presente instrumento tem por objeto a contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de Serviços dos CORREIOS mediante adesão ao Termo de Condições
Comerciais, que permite a compra de produtos e utilização dos diversos serviços exclusivos dos CORREIOS por meio dos canais de atendimento disponibilizados.
 
1.2 Ao contratar o Pacote de Serviços, a CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme critérios definidos no Termo de Condições Comerciais disponível no portal dos
CORREIOS.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 
2.1 Os serviços e produtos constantes no pacote contratado estarão relacionados no Termo de Condições Comerciais e disponíveis para utilização somente após seu cadastro nos
sistemas internos dos Correios.
 
2.2 Os procedimentos comerciais e operacionais referentes a produtos e serviços a serem adotados pelas partes encontram-se nos respectivos Termos atualizados e disponibilizados
no portal dos CORREIOS.
 
2.3 A exclusão de produto ou serviço ocorrerá mediante comunicação de uma das partes, com aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
3.1 A CONTRATANTE se compromete a:

mailto:contratoscomerciais@correios.com.br
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3.2 Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos serviços, conforme previsto nos Termos e Condições disponibilizados no portal dos CORREIOS e/ou
nas Tarifas/Tabelas de Preços.
 
3.3 Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e qualquer tributo que possa ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo enviado, bem
como pela veracidade das informações fornecidas.
 
3.4 Informar aos CORREIOS e manter atualizados, por carta, ofício, telegrama ou sistema de contratação, todos os dados cadastrais para as comunicações necessárias.
 
3.5       Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS.
 
3.6 Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, ou outro instrumento autorizado pelos CORREIOS, quando da utilização dos serviços e/ou aquisição de produtos.
 
3.7 A CONTRATANTE é a única responsável pelos cartões de postagem e senhas de acesso aos sistemas, fornecidos pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus
representantes credenciados, respondendo por danos causados por sua utilização indevida.
 
3.8 Informar aos CORREIOS os seus representantes credenciados, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações
deverão constar o nome do órgão e do seu responsável, endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e os tipos de serviços a serem utilizados.
 
3.8.1 Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados hierarquicamente entre si ou que compõem o mesmo órgão, cuja utilização do contrato for autorizada
pelos CORREIOS.
 
3.8.2 A infração contratual por parte dos representantes credenciados será de responsabilidade da CONTRATANTE, apurada no teor deste contrato.
 
3.9 Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corporativas dos CORREIOS e controlar a utilização dos serviços e sistemas por parte de seus representantes
credenciados.
 
3.10 Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos CORREIOS para as providências de cancelamento e emissão de novo cartão.
 
3.11 Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de acesso, a CONTRATANTE permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos
CORREIOS, por meio de correspondência com prova de recebimento.
 
3.12 Acompanhar as informações relativas ao contrato, por meio do sistema de fatura eletrônica, disponibilizado no portal dos CORREIOS.
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS
 
4.1 Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à execução deste contrato, tabelas de preços e tarifas relativas aos serviços, e fatura de cobrança com
dados do contrato.
 
4.2 Executar e zelar pela prestação dos serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos neste contrato.
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4.3 Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos produtos e serviços sempre que ocorrer atualização em suas tabelas e tarifas.
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
 
5.1 Pela compra de produtos e utilização dos serviços constantes no pacote contratado, a CONTRATANTE pagará aos CORREIOS os valores contidos nas tabelas de preços e tarifas
vigentes.
 
5.2 O reajuste das tabelas de preços e tarifas observará a periodicidade legal mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data do início da vigência da tabela de preços e tarifas.
 
5.3 Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços prestados e para os produtos vendidos poderão ser revistos em prazo inferior a 12 meses se o
Poder Executivo assim o dispuser, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.
 
5.4 A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo Ministério das Comunicações, em conformidade com o Art.70, I da Lei nº 9069, de 29 de junho
de 1995, combinada com o Portaria n° 386 de 30 de agosto de 2018 do Ministério da Fazenda.
 
5.5 O valor mínimo de faturamento será revisto quando da atualização das tabelas de preços e tarifas ou dos Pacotes de Serviços.
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
6.1 Será estabelecido valor mínimo de faturamento de acordo com o pacote contratado, ou periodicidade acordada entre as partes.
 
6.1.1 O valor mínimo de faturamento será correspondente ao Pacote de Serviços contratado informado no Termo de Condições Comerciais.
 
6.1.2 O valor mínimo de faturamento do Pacote de Serviços será cobrado após o segundo ciclo de faturamento indicado no sistema de fatura eletrônica. A isenção citada não se
aplica a contratos sucedâneos.
 
6.1.3 Havendo alteração no contrato ou no pacote de serviço, que implique em mudança de valor mínimo dentro do ciclo de faturamento, o cálculo do complemento a ser cobrado
levará em consideração a proporcionalidade dos valores mínimos de faturamento utilizados dentro do ciclo.
 
6.2 Na hipótese de o valor a ser pago pelo cliente, relativo aos serviços prestados, ser inferior à valor mínimo de faturamento do ciclo, a fatura emitida ao final de cada ciclo incluirá,
além desse valor, um complemento para que o montante a ser pago atinja a importância definida. Nos casos de emissão de fatura descentralizada, este valor será lançado para o
Centro de Custo principal do contrato.
 
6.3 No caso de suspensão do cumprimento de suas obrigações conforme disposto na cláusula Oitava não haverá incidência de valor mínimo de faturamento no período abrangido
pela suspensão, sendo aplicada a proporcionalidade pelos dias utilizados nos ciclos anteriores à suspensão e posteriores à reativação.
 
6.4 Os CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE em seu portal, a fatura correspondente aos produtos adquiridos e serviços prestados no ciclo de faturamento.
 
6.4.1 Adicionalmente, a fatura para pagamento também poderá ser encaminhada para o endereço pré-estabelecido, conforme ciclo e vencimento determinados para o contrato.
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6.5 Será considerada improcedente contestação dos valores de encargos por atraso de pagamento sob alegação de não entrega da fatura física até seu vencimento, uma vez que ela
poderá ser emitida pela CONTRATANTE por meio do sistema de fatura eletrônica no portal Correios.
 
6.6 Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens efetuadas no ciclo de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas
em lançamentos em ciclos posteriores.
 
6.7 Poderá ocorrer a restituição, mediante crédito em fatura posterior, de parte da complementação financeira correspondente ao valor de postagens remanescentes quando da
ocorrência da situação descrita acima.
 
6.8 O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções constantes do próprio documento de cobrança.
 
6.9 A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita mediante autorização prévia e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual depósito
sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a quitação da fatura, estando a CONTRATANTE sujeita às sanções previstas na cláusula Oitava.
 
6.10 Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o crédito na conta corrente dos CORREIOS.
 
6.11 Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, entre a data do vencimento e a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de
acordo com a variação da taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC Meta, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações legais,
independentemente de notificação. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em ciclos posteriores.
 
6.12 A não-quitação da fatura até a data de vencimento poderá ensejar a suspensão da modalidade de pagamento a faturar.
 
6.13 Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o
último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos informados, o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre
a Renda Retido na Fonte. O envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte endereço: CORREIOS – Departamento de Tributos SBN Quadra 1 – Asa Norte,
Brasília/DF CEP: 70002-900 ou por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br.
 
6.14 Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, deverá ser
reenviado imediatamente, para um dos endereços citados no subitem anterior.
 
6.15 No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento
OBFatura – Extra-SIAFI, que possibilita a operacionalização do pagamento com a indicação do código de barras ou linha digitável constantes do boleto de cobrança.
 
6.16 Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela CONTRATANTE, preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos CORREIOS – CAC ou pelo
Fale com os Correios, e receberá o seguinte tratamento.
 
6.16.1 Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admitida até a data do vencimento:
 
6.16.2 Se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova data de vencimento ou efetuará os ajustes financeiros em ciclos de faturamentos
posteriores em caso de quitação da fatura reclamada.
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6.16.3 Se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o vencimento, pagará também os acréscimos legais previstos independentemente do
prazo necessário para a apuração por parte dos CORREIOS.
 
6.16.4 Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento integral da fatura.
 
6.17 Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento da fatura.
 
6.17.1 Se for procedente será efetuado o devido ajuste financeiro. No caso de quitação de fatura, os valores correspondentes à reclamação e acatados pelos CORREIOS, serão
considerados em ciclos de faturamento posteriores.
 
6.17.2 Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de fatura, bem como débitos e créditos relativos a eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste
contrato, serão lançados em ciclos posteriores, devidamente discriminados.
 
6.17.3 Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores foram apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à
CONTRATANTE via crédito em fatura.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
 
7.1 O prazo de vigência do presente contrato será indeterminado, em conformidade com o Artigo 109 da Lei 14.133/21 por tratar-se de contratação de serviço público em regime de
monopólio.
CLÁUSULA OITAVA – DO INADIMPLEMENTO
 
8.1 O inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato será comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação escrita, com prova de recebimento, para
que a parte inadimplente regularize a pendência financeira.
 
8.1.1     Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta.
 
8.2 Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente deverá regularizar a situação a partir da comunicação formal desse fato.
 
8.2.1 O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a extinção do contrato, a critério da parte prejudicada, sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos, além
das demais sanções contratuais e legais aplicáveis.
 
8.3 O atraso de pagamento por prazo superior a 02 (dois) meses, contados a partir da dada de vencimento da fatura, concede aos CORREIOS o direito de suspender o cumprimento
de suas obrigações ou extinguir o contrato, conforme previsto no Artigo 137, parágrafo 2º, inciso IV e parágrafo 3º, inciso II da Lei 14.133/2021.
 
8.4 Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, pelos CORREIOS, em
obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de julho de 2002.
 
8.5 Será de responsabilidade do CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso haja necessidade dos CORREIOS recorrerem ao mecanismo de “PROTESTO DE TÍTULO”, para
reaver os seus valores devidos, por atraso no pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento das custas ocorrer
de forma antecipada.
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CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO
 
9.1       O presente contrato poderá ser extinto a qualquer tempo:
 
9.1.1 Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de recebimento e aviso prévio mínimo de 30 (trinta) dias.
 
9.1.1.1 Quando a solicitação de extinção ocorrer concomitantemente à formalização de contrato sucedâneo, com valor mínimo igual ou superior, a extinção poderá ocorrer na data
da formalização do pedido, independente do aviso prévio a que se refere o subitem anterior. Os serviços e produtos constantes no contrato sucedâneo estarão disponíveis para
utilização somente após seu cadastro nos sistemas dos Correios.
 
9.1.2 Automaticamente pelos Correios, sem aviso prévio, quando da não utilização de serviços ou aquisição de produtos pelo período igual ou superior a 6 (seis) meses consecutivos.
 
9.2       Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Oitava.
 
9.3 Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos artigos 137 e 138 da Lei 14.133/21, obedecido ao disposto no subitem 8.1.
 
9.4 Quando ocorrer interesse público, as partes poderão extinguir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no art. 138, I, e art. 104, II, da Lei 14.133/21.
 
9.5 No caso de extinção, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores correspondentes aos serviços prestados à CONTRATANTE e produtos adquiridos pela
mesma até a data da extinção, bem como à proporcionalidade dos valores mínimos contratados, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas neste contrato.
 
9.6 Da mesma forma fica garantida à CONTRATANTE a devolução de seus objetos e valores devidos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
10.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato têm seu valor estimado em R$    5.000,00  (  cinco mil reais  ).
 
10.2 classificação destas despesas se dará da seguinte forma:
 
10.3 Elemento de Despesa:     3.3.90.39
 
10.4 Projeto/Atividade/Programa de Trabalho:     2745
 
10.5 Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos-Programa.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APROVAÇÃO E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
 
11.1 O presente contrato terá validade depois de aprovado pelos órgãos competentes da CONTRATANTE e dos CORREIOS.
 
11.2 A realização de licitação é inexigível com base no Artigo 74, inciso I, da Lei 14.133/21.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS
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12.1 O tratamento de dados pessoais deve obedecer as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018 (LGPD), visando dar efetiva proteção e sigilo aos dados de
pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis.
 
12.2 O tratamento de dados pessoais se dará, para fins de utilização de soluções de Correios necessárias quando da execução da prestação de serviço
 
12.3 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de
Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
13.1 A utilização dos serviços pela CONTRATANTE está condicionada ao limite de crédito disponibilizado pelos CORREIOS.
 
13.2 As partes responderão pelo cumprimento das exigências relativas à documentação fiscal, na forma da legislação vigente, sendo que os tributos que forem devidos em
decorrência direta ou indireta do presente contrato ou de sua execução constituem ônus de responsabilidade exclusiva do respectivo contribuinte, conforme definido na legislação
vigente.
 
13.3 Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma parte em decorrência de fato cuja responsabilidade originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir àquela os
valores efetivamente pagos.
 
13.3.1 Para efeito do ressarcimento exposto no subitem anterior, a obrigação será considerada direito líquido e certo, devendo ser realizada em 10 (dez) dias, contados da data da
comprovação de recebimento da comunicação oficial do seu pagamento.
 
13.4 Em complementação à obrigatoriedade legal expressa nos artigos 5º e 6º, da Lei 6.538/78, as partes devem também guardar sigilo absoluto sobre informações proprietárias e
confidenciais necessárias à prestação dos serviços ora contratados.
 
13.5 Quando houver necessidade de divulgação de qualquer uma dessas informações, a parte interessada deverá solicitar, previamente, autorização expressa à outra.
 
13.6 Excetua-se o disposto nos subitens 13.4 e 13.5 os casos de solicitação de órgãos reguladores, fiscalizadores e Ministério Público, que terão acesso a todas as informações e
deverão respeitar o sigilo legal conforme o caso.
 
13.7 Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento entre as partes.
 
13.8 Alterações decorrentes de especificações da prestação de serviços e venda de produtos, estabelecidos neste instrumento, serão formalizadas, respeitando-se o disposto na
legislação aplicada.
 
13.9 Havendo lacuna nos Termos, serão aplicados os procedimentos gerais previstos neste contrato.
 
13.10 A CONTRATANTE e seus autorizados são responsáveis, civil e criminalmente, por danos causados a pessoas, bens, equipamentos, sistemas e materiais dos CORREIOS, clientes e
sociedade, em virtude da inobservância dos dispositivos legais e regulamentares.
 
13.11 Os CORREIOS não se responsabilizam:



01/10/2024, 14:40 SEI/CORREIOS - 51099403 - Contrato Múltiplo - OP 14133 Inex

https://sei.correios.com.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=55615142&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000261&infra_… 9/10

 
13.12 Por valor incluído em objetos postados/entregues aos CORREIOS sem a respectiva contratação do serviço de valor de valor declarado.
 
13.13 Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por parte da CONTRATANTE.
 
13.14    Por prejuízos indiretos e benefícios não-realizados.
 
13.15 Por objeto que, no todo ou em parte, seja confiscado ou destruído por autoridade competente, desde que haja comprovação documental.
 
13.16 A responsabilidade dos CORREIOS cessa, sem prejuízo do disposto nos respectivos  Termos nas seguintes condições:
 
13.17 Quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário a quem de direito ou restituído à CONTRATANTE.
 
13.18    Término do prazo para a reclamação.
 
13.19 Em caso fortuito ou de força maior (catástrofes naturais, guerra, revolução, motim, tumulto e qualquer outro movimento de natureza popular, paralisação da jornada de
trabalho independentemente de sua vontade) regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
 
14.1 Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de  CURITIBA/PR      , com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
 
14.2 Por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato:

Documento assinado eletronicamente por ANDREIA CRISTINA DA SILVA, Usuário Externo, em 27/08/2024, às 10:22, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Silvio Prudente de Melo, Chefe de Secao, em 27/08/2024, às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Mateus Henrique Ramos Poltronieri, Gerente, em 27/08/2024, às 17:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.correios.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 51099403 e o código CRC 870910CE.
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